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DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO
NOVEMBRO AZUL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O
CÂNCER DE PRÓSTATA.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Os estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará deverão afixar
cartazes de divulgação do   de conscientização sobre o câncer demovimento NOVEMBRO AZUL
Próstata.

Art. 2º - O cartaz deverá ser escrito com letras maiúsculas e exposto em local visível ao público,
possibilitando sua visualização à distância, contendo a seguinte frase:   “NOVEMBRO AZUL DE

”.COMBATE AO CÂNCER DE PRÓSTATA

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,

 

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa divulgar o  de conscientização sobre omovimento NOVEMBRO AZUL
câncer de Próstata, nos estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará.

O câncer de próstata é mais incidente que o câncer de mama. Para o Brasil, em 2014, são esperados
68.800 casos novos de câncer de próstata e 57.120 de mama.

Estimam-se 68.800 casos novos de câncer de próstata para o Brasil, no ano de 2014. Esses valores
correspondem a um risco estimado de 70,42 casos novos a cada 100 mil homens. (Fonte: Instituto
Nacional de Câncer - INCA, Estimativa 2014 - Incidência de Câncer do Brasil)
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Sem considerar os tumores de pele não melanoma, o câncer de próstata é o mais incidente entre os
homens em todas as regiões do país, com 91,24/ 100 mil no Sul, 88,06/ 100 mil no Sudeste, 62,55/ 100
mil no Centro-Oeste, 47,46/ 100 mil no Nordeste e 30,16/ 100 mil no Norte. (Fonte: Instituto Nacional de
Câncer – INCA, Estimativa 2014 - Incidência de Câncer do Brasil)

A última estimativa mundial apontou o câncer de próstata como sendo o segundo tipo mais frequente em
homens, cerca de 1,1 milhão de casos novos no ano de 2012. Aproximadamente 70% dos casos
diagnosticados no mundo ocorrem em países desenvolvidos. As mais altas taxas de incidência foram
observadas na Austrália/ Nova Zelândia, Europa Ocidental e América do Norte. Esse aumento pode ser
reflexo, em grande parte, das práticas de rastreamento pelo teste do Antígeno Prostático Específico
(PSA). (Fonte: Instituto Nacional de Câncer – INCA, Estimativa 2014 - Incidência de Câncer do Brasil)

Para evitar o aumento desses números, foi criada uma campanha semelhante ao Outubro Rosa, que tem
por objetivo combater o câncer de mama entre as mulheres. É o Novembro Azul mês de combate ao
câncer de próstata.

O  surgiu na Austrália, em 2003, aproveitando as comemorações domovimento NOVEMBRO AZUL
Dia Mundial de Combate ao Câncer de Próstata, em 17 de novembro. É uma campanha de
conscientização realizada dirigida à sociedade sobre a importância da prevenção e do diagnóstico precoce
do câncer de próstata e outras doenças masculinas.

Estudos comprovam que as chances de cura do câncer da próstata são maiores quando diagnosticado na
fase inicial. Daí a importância da realização do exame de toque retal e PSA (Antígeno Prostático
Específico) para diagnóstico precoce do câncer de próstata.

Portanto, cabe à Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, dar o apoio necessário para a divulgação do
movimento  de conscientização sobre o câncer da Próstata.NOVEMBRO AZUL

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares em aprovar esta proposição.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

INÊS ARRUDA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 00022/2014

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO
NOVEMBRO AZUL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE
PRÓSTATA.

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no
ato normativo 200/96, art. 1º, inciso V, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o PROJETO DE LEI Nº.

 de autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Inês Arruda, que em sua Ementa assim00022/2014,
dispôs: “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO NOVEMBRO AZUL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE PRÓSTATA”.

1.0. .DO PROJETO

PROJETO DE LEI N.º 00022/14 – DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO
NOVEMBRO AZUL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE PRÓSTATA.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

Art. 1º Os estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará deverão
afixar cartazes de divulgação do movimento NOVEMBRO AZUL de conscientização sobre o
câncer de Próstata.

Art. 2º O cartaz deverá ser escrito com letras maiúsculas e exposto em local visível ao público,
possibilitando sua visualização à distância contendo a seguinte frase: “NOVEMBRO AZUL DE
COMBATE AO CÂNCER DE PRÓSTATA”.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2.0.  .DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, a NOBRE PARLAMENTAR transcreve, :in verbis

“O presente projeto de lei visa divulgar o movimento NOVEMBRO AZUL de conscientização sobre
o câncer de próstata, nos estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde do Estado do
Ceará.

(...)

Portanto, cabe à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, dar apoio necessário para a divulgação
do movimento NOVEMBRO AZUL de conscientização sobre o câncer da Próstata.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares em aprovar esta
proposição.”

3.0. ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros.

Nesse contexto, a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim transcreve, :in verbis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Observa-se que os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.

Ademais, encontramos na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, “ ”:in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu Art. 14, incisos I e IV, :“   ”ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)
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IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa.

Conforme podemos notar, nas Constituições Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios, assim como
na Lei Orgânica do Distrito Federal, encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e
a distribuição de competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

E é justamente em nossa Carta Magna Pátria onde encontramos enumerados os poderes (competências)
da União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade, que cabem aos Estados não só
as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (Artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no Artigo 24 e a competência
exclusiva referida no Artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta forma, entende-se que
os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes
sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva, que em sua Obra “Curso de Direito Constitucional
Positivo”. 26. ed. São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479, assim dispôs: “é a faculdade juridicamente
atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais

. (Grifo Nosso)para realizar suas funções”

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

Expostos os aspectos constitucionais, legais e doutrinários, passamos a discorrer acerca da Iniciativa de
Leis. 

3.1. DA INICIATIVA DE LEIS.

A princípio, cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis está prevista no Art. 61 da Constituição
Federal, assim como no Art. 60, inciso I, da nossa Carta Magna Estadual, senão vejamos:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-  ;aos Deputados Estaduais

II- Ao Governador do Estado.

(...).” (Grifo Nosso)

Por outro lado, vale salientar, que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o
inciso II, e § 2º, e alíneas, do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

Ademais, a proposição em análise trata-se de matéria relacionada com a estrutura organizacional do
Estado, especificamente cuja iniciativa legislativa encontra-se respaldo em conformidade com a Lei nº.
13.875/07, que trata do modelo de gestão do Poder Executivo.

Passamos a discorrer acerca do Projeto de Lei.

3.2. DO PROJETO DE LEI.
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No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº. 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O., de 22.12.1994, “ ”:ex vi

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – ;leis ordinárias

(...)” (Grifo Nosso)

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b” e Art. 206, inciso II, todos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, in

:verbis

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)”. (Grifo Nosso)

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)”. (Grifo Nosso)

Transcritos os aspectos constitucionais, legais e doutrinários, passamos a emitir nosso Parecer Técnico
Jurídico.

4.0. DO PARECER.

Em seu Projeto, assim dispôs a Nobre Parlamentar: “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO
MOVIMENTO NOVEMBRO AZUL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE
PRÓSTATA”.

A propositura deste, tem por finalidade “a conscientização à sociedade sobre a importância da
 conformeprevenção e do diagnóstico precoce do câncer de próstata e outras doenças masculinas”,

bem insculpiu a Ilma. Parlamentar em sua justificativa.

Nossa Carta Magna assegura autonomia aos Estados Federados, conforme bem insculpiu o ilustre
doutrinador José Afonso da Silva, em sua obra - SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional
positivo. 16ª ed. São Paulo - Malheiros, 1999. P. 104 - a saber: “Estado federal é o todo, dotado de
personalidade jurídica de Direito Público internacional. A União é a entidade federal formada pela
reunião das partes componentes, constituindo pessoa jurídica de Direito Público interno, autônoma
em relação aos Estados e a que cabe exercer as prerrogativas da soberania do Estado brasileiro. Os
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Estados-membros são entidades federativas componentes, dotadas de autonomia e também de
.” (...) personalidade jurídica de Direito Público interno Que, posto tais fatores, surgiu a federação

. (Grifo Nosso)como uma associação de Estados pactuada por meio da Constituição

Destarte, tomando como premissa a distinção feita por Celso Ribeiro Bastos, segundo a qual “soberania é
um atributo conferido ao Estado para se afirmar independente a qualquer outro, no modelo Federativo aos
Estados-membros impõe-se uma limitação jurídica ao poder verticalizado, possuindo na ordem interna
autonomia para desenvolver atividades dentro dos limites previamente circunscritos pelo Ente Federal em
decorrência da capacidade de auto-organização (CR/88, artigo 28), autogorverno (CR/88, artigo 27, 28 e

”. (BASTOS, Celso Ribeiro. Ob. Cit., p. 292)125) e autoadministração (CR/88, artigo 18 e 25 a 28)
(Grifo Nosso)

Nesse sentido, uma vez dirimida a própria ideia de soberania em conjugação de interesses, conclui-se que
no plano interno os Estados Federados não possuem soberania, reunindo tão somente autonomia na
medida em que compõem do modo livre – respeitados as limitações impostas pela Carta Maior – a
organização político-administrativa do Estado Federal.

Sendo certo que a capacidade de autoadministração decorre das normas que distribuem as competências
entre União, Estados e Municípios, o processo legislativo decorrente de tais competências deve observar,
sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta Magna
Federal.

 Ao tema, consoante observa Hely Lopes Meirelles (MEIRELLES, Hely Lopes In leitura complementar 2
da 4ª aula da disciplina Organização do Estado, ministrada no Curso de Pós-Graduação Lato Sensu
Televirtual em Direito Constitucional – Anhanguera-UNIDERP | REDE LFG): “A autonomia não é
poder originário. É prerrogativa política concedida e limitada pela Constituição Federal. Tanto os
Estados-membros como os municípios têm sua autonomia garantida constitucionalmente, não como
um poder de autogoverno decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito público
subjetivo de organizar o seu governo e prover sua Administração, nos limites que a Lei Maior lhes

.” (Grifo Nosso)traça

Exposta toda a fundamentação doutrinária supracitada, ao fazermos uma análise, visualizamos que a
Nobre Parlamentar em sua proposição, busca garantir uma maior divulgação e conscientização, em
estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará, sobre o câncer de Próstata.
Que, a matéria sugerida está na esfera de competência do , sendo sua responsabilidade garantirEstado
políticas de proteção à saúde e conscientização da população cearense sobre a importância da prevenção e
do diagnóstico precoce do câncer de próstata e de outras doenças masculinas.

Nossa Carta Magna prevê diversos direitos fundamentais, dentre os quais o direito a saúde, a publicidade
e informação. Contudo, em mesmo havendo previsão constitucional, sempre existiu a necessidade em
regulamentarmos leis específicas visando orientar, prevenir e garantir tratamento aquelas doenças
consideradas graves, como o câncer de próstata.

Conforme dados do Instituto Nacional do Câncer (INCA), essa doença é o segundo tipo mais comum
entre os homens no Brasil, e o sexto mais comum no mundo, ou seja, é considerado um câncer de terceira
idade e ultimamente tem-se observado um aumento nos casos da doença.

Portanto, ao propor o Projeto de Lei, a Nobre Parlamentar busca assegurar direitos e garantias
fundamentais individuais e coletivos para a população, principalmente aqueles inerentes à vida e à saúde,
devidamente positivados na Carta Magna de 1988, com previsão legal do artigo 196, conforme se aufere
abaixo:

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.
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Outrossim, importante salientarmos que a matéria objeto deste Projeto já foi deliberada e aprovada em
outras proposições, com várias leis inclusive promulgadas, ou seja, nossos parlamentares estão legislando
através de proposições que atendem aos princípios da informação, divulgação e conscientização a
população.

Senão vejamos.

LEI Nº 14.814,DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 (DO 17.12.10)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE INFORMATIVOS NA RECEPÇÃO
DOS HOSPITAIS E POSTOS DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA DO ESTADO
DO CEARÁ, INFORMANDO O NOME DOS MÉDICOS DE PLANTÃO E OS
HORÁRIOS DE ATENDIMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º O Estado do Ceará, por seu órgão competente, dotará os hospitais e postos
de saúde da rede pública de informativos, que deverão ser afixados na recepção
dos estabelecimentos com o nome dos médicos de plantão e os horários de
atendimento à população.

Parágrafo único. Entende-se informativos, qualquer meio de divulgação exposto
ao público, escrito em papel e afixado em local de fácil visualização. 

Art. 2º Qualquer cidadão que se sentir prejudicado pela falta do referido
profissional, poderá reclamar à Ouvidoria Geral do Estado, por meio do número
de telefone fornecido pelo Poder Executivo.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 14 de dezembro de 2010.

Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Iniciativa: Deputada Ana Paula Cruz.

 

LEI N° 14.767, DE 09.08.10 (D.O. DE 16.08.10)

TORNA OBRIGATÓRIA A AFIXAÇÃO DE CARTAZ, NAS IMOBILIÁRIAS
SEDIADAS NO ESTADO DO CEARÁ, INFORMANDO A
RESPONSABILIDADE DO FIADOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º Ficam as empresas imobiliárias sediadas no Estado do Ceará obrigadas a
afixar em suas dependências, em local visível, cartaz contendo a transcrição dos
arts. 818, 827 e 828 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e art. 3°,
inciso VII da Lei n° 8.009 de 29 de março de 1990,

que tratam da responsabilidade do fiador nos contratos de locação.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 09 de agosto de 2010.

Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Iniciativa: Deputado Ferreira Aragão

 

LEI N° 14.775, DE 09.08.10 (D.O. DE 16.08.10)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 11.340, DE 7 DE
AGOSTO DE 2006 - LEI MARIA DA PENHA, EM TODOS OS
ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Todos os estabelecimentos públicos de ensino do Estado do Ceará
divulgarão, em suas dependências, através de cartazes, a Lei Federal  nº 11.340,
de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha, que dispõe sobre mecanismo para
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 09 de agosto de 2010.

Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Iniciativa: Deputada Lívia Arruda

 

LEI N° 14.774, DE 09.08.10 (D.O. DE 16.08.10)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS DE
ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Todos os estabelecimentos públicos de ensino do Estado do Ceará
divulgarão, em suas dependências, através de cartazes, o Estatuto da Criança e do
Adolescente - Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 09 de agosto de 2010.

Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Iniciativa: Deputado Lívia Arruda

Certos que o objeto do Projeto ora abordado, traduz, sem sombra de dúvidas, na própria razão de existir
do Estado, que deve prestar à sociedade os mais simples princípios elementares visando à garantia da
publicidade, proteção e defesa da saúde, informação, educação e cultura, enfim, torna-se de suma
importância buscarmos mecanismos que visem dar publicidade a importância de os homens deixarem o
preconceito de lado e se submeterem a exames preventivos do câncer de próstata.

Finalizadas tais considerações acerca de federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

Por isto, situações à semelhança do Projeto em análise não redundam em inadmissibilidade jurídica.

5.0. DA CONCLUSÃO.

Posto tais considerações, concluímos pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei
supra abordado, ocasião em que opinamos pelo  a regular tramitação deste,PARECER FAVORÁVEL
pois o mesmo se ajusta à exegese dos Artigos 60, inciso I, §§ 2º, alíneas, Art. 58, §§ e inciso III, ambos
da Carta Estadual, como também aos Artigos 196, inciso II, alínea “b” e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), bem
como Artigos 18 e 25, § 1º da Constituição Federal/88 e Lei nº. 12.653/2012.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FRANCISCO QUIRINO RODRIGUES PONTE JUNIOR

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 22/2014 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  15/04/2014 16:06:29  Data da assinatura:  15/04/2014 16:06:34

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
15/04/2014

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 22/2014 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  16/04/2014 10:54:08  Data da assinatura:  16/04/2014 10:54:15

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
16/04/2014

DE ACORDO COM O PARECER.]

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ. DE LEI Nº. 41/2014 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Data da criação:  16/04/2014 15:05:17  Data da assinatura:  16/04/2014 15:05:25

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
16/04/2014

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  99464 - MOISES FERREIRA DINIZ

  Usuário assinador:  99464 - MOISES FERREIRA DINIZ

  Data da criação:  07/05/2014 13:43:13  Data da assinatura:  07/05/2014 13:44:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
07/05/2014
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 22/2014

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO NOVEMBRO AZUL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE PRÓSTATA.

 

I – Introdução 

A proposição ora analisada trata-se do Projeto de Lei nº 22/2014 de autoria da Deputada Inês Arruda
dispõe sobre a divulgação do movimento novembro azul de conscientização sobre o câncer de próstata.

Em sua Justificativa, a nobre Deputada autora ressalta que o projeto visa divulgar o movimento
Novembro Azul de conscientização do câncer de próstata, nos estabelecimentos integrantes do Sistema
Único de Saúde do Estado do Ceará.  

II – Fundamentação 

O ordenamento jurídico pátrio estabelece, tanto na Constituição Federal como na Estadual, as
competências de cada ente da federação, bem como das organizações do Poder Legislativo e Executivo
de cada ente.

Em análise do projeto como também dos dispositivos pertinentes e do Regimento Interno desta Casa,
encontramos apoio constitucional e regimental para o andamento desta proposição.

De acordo com a Constituição Estadual, em seu art. 60:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Portanto, o projeto de lei ora estudado em nenhum momento extrapola as competências previstas para as
atribuições do Poder Legislativo, estando em total conformidade com o que cabe ao deputado estadual,
por não esbarrar em nenhuma vedação.

Destacamos que, em nosso estudo, não encontramos razões de prejudicabilidade regimental para o projeto
de indicação em análise, estando em conformidade com o art. 234 do Regimento Interno desta Casa.

III – Considerações finais 

Do exposto, não foram encontrados empecilhos de natureza constitucional ou razões que denunciem a
prejudicabilidade regimental do projeto, dando por findo, deste modo, o presente estudo.

 

MOISES FERREIRA DINIZ

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99464 - MOISES FERREIRA DINIZ

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/05/2014 13:45:02  Data da assinatura:  09/05/2014 09:25:27

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/05/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Welington Landim.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO NOVEMBRO AZUL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O
CÂNCER DE PRÓSTATA.

  Autor:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Usuário assinador:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  14/05/2014 12:59:02  Data da assinatura:  14/05/2014 12:59:21

GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER
14/05/2014

 

Corroborando com posicionamento exarado pela procuradoria parlamentar desta casa, somos de parecer
FAVORÁVEL a regular tramitação da porpositura em análise.

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/05/2014 14:14:35  Data da assinatura:  21/05/2014 16:33:59

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/05/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 22/2014

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA 

RELATOR(A): DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO

  Autor:  99536 - ANTÔNIA DIANA ALVES BEZERRA

  Usuário assinador:  99536 - ANTÔNIA DIANA ALVES BEZERRA

  Data da criação:  27/05/2014 11:28:06  Data da assinatura:  27/05/2014 11:28:22

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

ESTUDO TÉCNICO
27/05/2014
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

 ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

PROJETO DE LEI  Nº 000022/2014

AUTORIA:DEPUTADA INÊS ARRUDA

EMENTA:DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO NOVEMBRO AZUL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE PRÓSTATA.
 
 

I – Introdução

Estudo Técnico realizado pela Comissão de Seguridade Social e Saúde, que diz respeito ao Projeto de Lei
de nº 00022/2014, de autoria da Deputada Inês Arruda, cuja Ementa: DISPÕE SOBRE A
DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO NOVEMBRO AZUL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O
CÂNCER DE PRÓSTATA.

II – Fundamentação

A nobre parlamentar, em sua propositura, tenta instituir o Projeto de Lei acima citado, objetivando a
divulgação do movimento  no âmbito do Estado do Ceará, tal movimento   tem porNovembro Azul
finalidade alertar a população masculina sobre a importância do diagnóstico precoce do câncer de
próstata, conforme pesquisa realizada aponta que no Brasil é o segundo câncer mais comum entre os
homens e, no mundo, o sexto mais comum.   Segundo, especialistas a prevenção e detecção precoce do
câncer da próstata possibilita a cura em 90% dos casos, visto ser esse um câncer curável nos estágios
iniciais.
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Salientamos que o movimento Novembro Azul surgiu na Austrália, em 2003, aproveitando as
comemorações do Dia Mundial de Combate ao Câncer de Próstata, realizado no dia 17 de novembro. Em
vários países, além de se debatido sobre o câncer de próstata, outras doenças como o câncer de testículos,
depressão masculina, cultivo da saúde do homem, entre outros patologias masculinas são abordadas.

De acordo com o médico e pesquisador Dr. Dráuzio Varella, uma pesquisa feita pela Sociedade Brasileira
de Urologia, revelou que 44% dos brasileiros nunca foram a uma consulta com um urologista, e segundo
o oncologista clínico, Fabrício Martinelli, o mais importante para a redução dos números alarmantes desta
doença, seria a prevenção e diagnóstico precoce, principalmente através do toque retal, anual, (a partir
dos 40 anos nos pacientes com fatores de risco, como história familiar positiva para este tipo de câncer e
45 para os demais homens), como também a dosagem do PSA sanguíneo, pois esse tipo de câncer ser
curável nos estágios iniciais.

 Notadamente, observa-se que são fatores como o constrangimento, a desinformação, o medo do resultado
e o preconceito em torno do exame do toque retal, que fazem com que uma grande parcela da população
masculina se retraia e se abstenha em procurar entidades especializadas com equipes de profissionais
ligados à saúde para a realização dos exames de prevenção.

III – Considerações finais

 Levando-se em consideração a relevância do Projeto ora em comento, salienta-se a grande chance de
cura do homem, se houver a prevenção e se diagnosticado e tratado precocemente. Esta patologia hoje
ainda acomete inúmeras vítimas por causa do  e do , provenientes da desinformação epreconceito medo
do desinteresse.

É legitimo como mentor de poder e ação, que o Estado lance mão de medidas severas e protetoras, que
promova campanhas de promoção e proteção a saúde da população cearense. A divulgação e afixação de
cartazes em estabelecimentos que prestam serviços junto ao Sistema Único de Saúde - SUS no Estado,é
uma maneira eficaz para divulgar o movimento  proporcionando desta forma aNovembro Azul,
conscientização para que a população masculina cearense realize exames de prevenção e detecção
precoce do câncer de próstata, tornando-se um benefício à saúde e uma melhor qualidade na expectativa
de vida da população.

 

      Referências Bibliográficas

    http://www.unilab.edu.br/wp-content/uploads/2013/11/folder-novembro-azul-paginas.pdf

    
http://www.brasil.gov.br/saude/2012/11/novembro-azul-conscientiza-homens-para-prevencao-do-cancer-       
de-prostata

    http://www.strattner.com.br/pdf/novembro_azul.pdf

   http://www.panoticias.com.br/2013/11/novembro-azul-preconceito-prejudica-a-saude-do-homem/

                                                                        Fortaleza,27 de maio de 2014.
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ANTÔNIA DIANA ALVES BEZERRA

ESTAGIÁRIO (A) / COLABORADOR (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99474 - CÍCERO ROBSON PEREIRA

  Usuário assinador:  99497 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  29/05/2014 08:42:03  Data da assinatura:  29/05/2014 08:44:33

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

MEMORANDO
29/05/2014

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO INDICAÇÃO RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CSSS)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Hermínio Resende.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa,

designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias

para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.               Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Seguridade Social

e Saúde, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em

Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EM PROJ DE LEI N 00022.2014

  Autor:  99059 - HERMÍNIO RESENDE

  Usuário assinador:  99059 - HERMÍNIO RESENDE

  Data da criação:  25/06/2014 10:53:32  Data da assinatura:  25/06/2014 10:53:44

GABINETE DO DEPUTADO HERMÍNIO RESENDE

PARECER
25/06/2014

Trata-se de Projeto de Lei n. 00022/2014 de autoria da Deputada Inês Arruda, que Dispõe Sobre A
Divulgação Do Movimento Novembro Azul De Conscientização Sobre O Câncer De Próstata.

O presente projeto de lei vem tratar da problemática da saúde pública, para tanto, propõe divulgar o
movimento conhecido como Novembro Azul de conscientização sobre o câncer de próstata. Assim vem o
referido projeto promover melhoria na saúde pública através de campanha preventiva à detecção precoce
da neoplasia de próstata, aumentando as chances de cura da doença.

Ante o exposto, por encontra-se em harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno
desta casa, não apresentando óbices nenhum para sua regular tramitação, relato  àFAVORÁVEL
admissibilidade jurídica, bem como a regular tramitação do presente projeto de indicação.

HERMÍNIO RESENDE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAR PROPOSIÇÃO

  Autor:  99474 - CÍCERO ROBSON PEREIRA

  Usuário assinador:  99497 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  16/07/2014 09:33:22  Data da assinatura:  13/08/2014 12:39:11

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/08/2014

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 (  )  REUNIÃO ORDINÁRIA                                 ( X )  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIALE SAÚDE

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO MOVIMENTO NOVEMBRO AZUL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE PRÓSTATA.

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

RELATOR: DEPUTADO HERMÍNIO RESENDE

PARECER: FAVORÁVEL

 

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do relator.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR - S/ ESTUDO TÉCNICO - DEP. FERREIRA ARAGÃO

  Autor:  99461 - ÉDIPO HENRIQUE PESSOA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  13/08/2014 13:18:32  Data da assinatura:  13/08/2014 13:19:21

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
13/08/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ferreira Aragão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias
para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Trabalho,
Administração e ServiçoPúblico para a inclusão em Pauta.

 

                   Atenciosamente,
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MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO.

  Autor:  99056 - DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

  Usuário assinador:  99056 - DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

  Data da criação:  26/08/2014 11:39:37  Data da assinatura:  26/08/2014 11:39:44

GABINETE DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

PARECER
26/08/2014

Parecer favorável ao presente Projeto de Lei.
 

DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA CTASP

  Autor:  99526 - SAMUEL LEVY GONCALVES

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  26/08/2014 12:50:30  Data da assinatura:  29/10/2014 16:12:21

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/10/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      (  ) REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: Projeto de Lei Nº 022/2014

AUTORIA: Deputada Inês Arruda

RELATOR: Deputado Ferreira Aragão

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO - COFT

  Autor:  99457 - MARCOS HENRIQUE ALMEIDA CORDEIRO

  Usuário assinador:  99457 - MARCOS HENRIQUE ALMEIDA CORDEIRO

  Data da criação:  30/10/2014 14:09:00  Data da assinatura:  30/10/2014 14:09:52

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
30/10/2014
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-03

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 24/02/2014

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 22/2014

AUTORIA: Deputada Inês Arruda

EMENTA: Dispõe sobre a divulgação do Movimento Novembro Azul de conscientização sobre o
câncer de próstata

 

Preliminar:

I – Introdução

O Projeto de Lei, nº 22/2014 de autoria da Deputada Inês Arruda, tem como objetivo de divulgar e
orientar a população para a importância da prevenção e detecção precoce do câncer de próstata e outras
doenças masculinas.

Nos estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará deverão afixar cartazes
com letras maiúsculas e exposto em local visível ao público, possibilitando sua visualização à distância,
contendo a seguinte frase: NOVEMBRO AZUL DE COMBATE AO CÂNCER DE PRÓSTATA.

O câncer de próstata é mais incidente que o câncer de mama. Para o Brasil, em 2014, são esperados
68.800 casos novos de câncer de próstata e 57.120 de mama. 

II – Fundamentação

A próstata é uma glândula presente nos homens, localizada abaixo da bexiga e à frente do reto. O câncer
pode ser descoberto inicialmente no exame clínico, um toque retal, exame que enfrenta a resistência de
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muitos homens, combinado com o resultado de um exame no sangue. Se detectado o tumor, só a biópsia é
capaz de confirmar a presença de um câncer. Em 90% dos casos de câncer de próstata são curáveis. As
 pessoas que têm casos de câncer de próstata na família, obesas, e negras têm mais risco de desenvolver a
doença.

Os principais fatores de risco para o surgimento do câncer de próstata ocorrem entre homens a partir dos
50 anos, histórico familiar (15% dos homens com câncer de próstata tem um familiar em primeiro grau
com a doença), e, segundo estudos realizados nos EUA, homens de origem afrodescendentes, devido ao
nível de testosterona superior ao de outras raças.

Na fase inicial, o câncer da próstata não costuma apresentar sintomas. Quando surgem são parecidos com
os do crescimento benigno da próstata: dificuldade de urinar e necessidade de urinar mais vezes durante o
dia ou à noite. O tratamento vai depender do estágio da doença, e pode ser feito com cirurgia,
radioterapia, tratamento hormonal e algumas vezes apenas observação médica.

O câncer de próstata é um grave problema, que deve ser controlado. No Ceará, foram registrados 570
óbitos em 2010, caindo para 562 em 2011 e subindo para 599 em 2012. A estimativa do Instituto
Nacional do Câncer (Inca) para 2013 é que sejam registrados 2.110 casos novos no Estado, sendo 490 só
em Fortaleza.  O melhor é ir sempre ao médico. Ter o diagnóstico precocemente aumenta as chances de
cura.

Estudos comprovam que as chances de cura do câncer da próstata são maiores quando diagnosticado na
fase inicial. Daí a importância da realização do exame de toque retal e PSA para diagnóstico precoce do
câncer de próstata.

O movimento NOVEMBRO AZUL surgiu na Austrália, em 2003, aproveitando as comemorações do Dia
Mundial de Combate ao Câncer de Próstata, em 17 de novembro. É uma campanha de conscientização
realizada dirigida à sociedade sobre a importância desse tipo de câncer.

III – Considerações finais

Portanto, cabe à Secretaria da Saúde do Estado do Ceará dar o apoio necessário para a divulgação do
movimento NOVEMBRO AZUL de conscientização sobre o câncer da Próstata. Conforme visto, é
notável a importância desse Projeto de Lei da Deputada Inês Arruda, visto a contribuição para a ampla
divulgação.

Com relação ao gasto para implantar esse Projeto, é irrisório para o Estado, se comparar com o benefício
que este movimento vai trazer para população masculina. Pois o gasto será apenas com a confecção e
afixação dos cartazes, nos locais públicos que integra o Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará.

Referências Bibliográficas

http://www.sbu.org.br/?campanha-novembro-azul

http://www.brasil.gov.br/saude/2013/11/novembro-azul-alerta-para-a-importancia-do-

diagnostico-precoce-do-cancer-de-prostata

http://www.saude.ce.gov.br/index.php/noticias/46152-novembro-azul-chama-atencao-para-o-

cancer-de-prostata-

http://sindcomerciarios.org.br/2013/11/12/novembro-azul-mes-de-luta-contra-cancer-de-

prostata/
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MARCOS HENRIQUE ALMEIDA CORDEIRO

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99116 - HELINE JOYCE BARBOSA MONTEIRO

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  30/10/2014 15:09:40  Data da assinatura:  30/10/2014 15:42:30

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
30/10/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Antônio Granja

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

              Senhor Deputado,

 

1.            Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.       Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Orçamento, Finanças e

Tributação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.         Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   AO PROJETO DE LEI Nº 22/2014 - DEP. INÊS ARRUDA

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  13/11/2014 13:49:38  Data da assinatura:  09/12/2014 10:03:41

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
09/12/2014

ACOMPANHANDO A ANÁLISE CONSTITUCIONAL E REGIMENTAL DA PROCURADORIA
DESTA CASA APRESENTO  DEPARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI º 22/2014
AUTORIA DA DEPUTADA INÊS ARRUDA QU DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DEE "
NOVEMBRO AZUL DE CONSCIENTIZAÇÃO DE CANCER DE PRÓSTATA"

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇAÕ DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99354 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  09/12/2014 10:33:19  Data da assinatura:  09/12/2014 10:33:27

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/12/2014
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (X) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 22/2014

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

RELATOR: DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER: FAVORÁVEL
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/12/2014 14:17:55  Data da assinatura:  11/12/2014 14:41:10

PLENÁRIO

DESPACHO
11/12/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 134ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
QUARTA)  SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM
11/12/2014.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 77ª (SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 11/12/2014.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 78ª (SEPTUAGÉSIMA
OITAVA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM
11/12/2014.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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